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4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV - LAPA DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP.
EDITAL de 1ª e 2ª PRAÇA de LEILÃO DE BEM IMÓVEL e para intimação dos executados ELETRÔNICA YASHIMA LTDA - ME, CNPJ nº 
48.237.796/0001-27; Terceiros Interessados: MARIA CAROLINA FELIX, CPF nº 988.869.248-87; ETEVALDO B DA SILVA, CPF nº não informado; 
ANDRE CAMARGO, CPF nº 135.564.968-44; CONDOMINIO MULTIPREDIAL BILAC, CNPJ nº não informado; PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARAPICUIBA, CNPJ No. 44.892.693/0001-40, e demais interessados, expedido nos autos da Ação de Cumprimento de sentença -  Locação de Imóvel, 
ora em fase de Execução, Processo nº 0003709-65.2022.8.26.0004, figurando como exequente, LYC - ADMINISTRADORA DE BENS PROPRIOS 
LTDA, CNPJ nº 09.234.984/0001-40. O Dr. Raphael Garcia Pinto, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional IV - Lapa da Comarca de São Paulo/
SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 ao 903 do CPC e Prov. CSM 1.625/2009 e art. 250 e seguintes das NSCGJ do TJSP 
através do portal de leilões on-line ( www.glleiloes.com.br ), exclusivamente por meio eletrônico, levará a público pregão de venda e arrematação do(s) 
bem(ns) penhorado(s) no 1º Leilão com início no dia 06 de Outubro de 2025 às 10:00 horas, e com término no dia 9 de Outubro de 2025 às 10:00 
horas, entregando-o(s) a quem mais der valor igual ou superior a 90% da avaliação atualizada, ficando desde já designado para o 2º Leilão com 
início no dia 09 de Outubro de 2025 às 10:00 horas, e com término no dia 30 de Outubro de 2025 às 10:00 horas, caso não haja licitantes na 1ª, 
ocasião em que o(s) bem(ns) será(ão) entregue(s) a quem mais der, não sendo aceito lance inferior  a 50% do valor de avaliação atualizada em 
atenção ao disposto do (Parágrafo único do Art. 891 do CPC) ou, o(s) bem(ns) imóvel(eis) abaixo descrito(s), conforme o constante do presente 
edital. DO BEM IMÓVEL: 01 (UM) APARTAMENTO com 46,42 m2 área útil - CONDOMÍNIO MULTIPREDIAL BILAC em CARAPICUÍBA/SP, assim 
descrito: Apartamento nº 41-B (quarenta e um-B), localizado no 3º pavimento do prédio nº 198 da Rua Bias Fortes, integrante do “CONDOMÍNIO 
MULTIPREDIAL BILAC”, do lugar denominado “Conjunto Habitacional Presidente Castelo Branco”, nesta cidade, município e comarca de Carapicuíba, 
Estado de São Paulo, possui a área útil de 46,42 m2; área comum de 3,99 m2; área toda de 50,41 m2; fração ideal de 53,63 m2 do terreno; e 0,8334% 
da construção. Imóvel matriculado sob nº 14.326 do Cartório de Registro de Imóveis de Carapicuíba/SP.  Inscrição Municipal nº 23214.63.74.0118.03.036-
2. Há débitos de IPTU/ITR. O arrematante arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais 
e tributários conforme o artigo 130, “caput” e parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais ficam sub-rogados no preço da 
arrematação. Débitos de CONDOMÍNIO serão de responsabilidade do arrematante diligenciar junto a administradora para apurá-los e quitá-los. 
DEPOSITÁRIO FIEL: ELETRÔNICA YASHIMA LTDA - ME, CNPJ nº 48.237.796/0001-27. Não se tem notícia se o imóvel está ocupado ou vago, 
portanto, o pretendente a sua arrematação deverá diligenciar até o local onde encontra-se o bem penhorado, para certificar-se de seu estado 
físico (tamanho construção e terreno). O bem será vendido em caráter “ad corpus” no estado de conservação em que se encontra, sem 
garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. Fica 
sob responsabilidade do arrematante a imissão na posse do imóvel, na eventualidade do mesmo encontrar-se ocupado. Ônus: Av.1- Averbação 
de Caução – Por instrumento particular, na cidade de São Paulo, a proprietária MARIA CAROLINA FELIX, deu em CAUÇÃO o imóvel matriculado, em 
garantia da locação, figurando como locador LYC - ADMINISTRADORA DE BENS PROPRIOS LTDA; Av.3- Averbação de Penhora – TJSP nº 0003709-
65.2022.8.26.0004 – 4ª VC do Foro Regional – Lapa da Comarca de São Paulo/SP “exequenda”, conforme consulta à ONR- Operador Nacional do 
Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis em 15/07/2025. Conforme Extratos da Prefeitura Municipal de Carapicuíba/SP – Consta débitos de IPTU/
Taxas, total: R$ 3.183,21  (Três Mil, Cento e Oitenta e Três Reais e Vinte e Um Centavos), consulta em 14/07/2025. OBSERVAÇÃO: Conforme E-mail 
da Sra. Síndica “Nanci José Paes” do Condomínio Multipredial Bilac, CNPJ nº não informado, informa que não consta débito da unidade Apartamento 
41-B até 16/07/2025. AVALIAÇÃO: R$ 140.000,00 (Cento e Quarenta Mil Reais), realizada em Março de 2.024. Fls. 177. ATUALIZAÇÃO DA 
AVALIAÇÃO: R$ 149.283,95  (Cento e Quarenta e Nove Mil, Duzentos e Oitenta e Três Reais e Noventa e Cinco Centavos), atualizada em Julho/2.025, 
que será atualizada até o início do praceamento “leilão” pelos índices da Tabela IPCA (IBGE) os termos da Decisão de fls. 418. VALOR DA CAUSA: R$ 
792.410,32 (Setecentos e Noventa e Dois Mil, Quatrocentos e Dez Reais e Trinta e Dois Centavos), atualizada em Maio de 2.024. Fls. 189 a 206. 
CONDIÇÕES DE VENDA: Conforme disposto no Provimento CSM (Conselho Superior da Magistratura) nº 1.625/2009, disponibilizado no site: www.
glleiloes.com.br. LEILOEIRO: O leilão será realizado pelo leiloeiro, Maurício Gomes Leiteiro, JUCESP nº 665. FORMAS DE PAGAMENTO – 
ARREMATAÇÃO: À VISTA – Os preços do(s) bem(ns) arrematado(s), deverá(ão) ser depositados através de guia de depósito judicial do Banco 
do Brasil S.A. (obtida em suas agências) ou através do site ( https://portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp ) no prazo de 24 horas da 
realização do leilão, bem como deverá ser depositada a comissão do Leiloeiro, correspondente a 3% (Três por cento) sobre o valor da 
arrematação, através de pagamento em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED – Transferência Eletrônica Disponível, no prazo de até 01 (um) dia útil 
a contar do encerramento do leilão na conta do Leiloeiro Oficial: Mauricio Gomes Leiteiro, conforme preceitua o parágrafo único do artigo 884 do CPC. 
Em até 5 horas após o encerramento do Leilão, cada arrematante receberá um e-mail com instruções para depósito – recomendamos esperar o 
recebimento deste e-mail. Decorridos o prazo sem que o arrematante tenha pago as guias de depósito, tal informação será encaminhada ao MM. Juízo 
competente para a aplicação das medidas legais cabíveis, nos termos do artigo 897 do CPC. A arrematação será feita mediante pagamento imediato do 
preço pelo arrematante conforme condições de pagamento acima indicadas. DA PROPOSTA DE PARCELAMENTO: Cumprido a previsão do artigo 891, 
parágrafo único e artigo 895, inciso I, II e parágrafos do NCPC, poderão ser apresentadas propostas escritas de arrematação parcelada, sendo necessário 
sinal igual ou superior a 25% do valor da proposta (pagamento através de guia de depósito judicial do Banco do Brasil, obtida através do site ( https://
portaldecustas.tjsp.jus.br/portaltjsp/login.jsp ) no prazo de 24 horas da realização do leilão, bem como deverá ser depositada a comissão do Leiloeiro, 
correspondente a 3% (Três por cento) sobre o valor da arrematação, e o restante em até 30 parcelas, com indexador de correção monetária apresentado 
pelo arrematante e garantido pela hipoteca do próprio bem, ficando esta forma de pagamento sujeita a apreciação do MM. Juízo para validação. A 
proposta dever ser apresentada (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior a 90% da avaliação atualizada; (ii) até o início da segunda 
etapa, proposta por valor que não seja inferior a 50,00% do valor de avaliação atualizada. A “proposta escrita” deverá ser encaminhada para o e-mail: 
contato@glleiloes.com.br. REMIÇÃO DA EXECUÇÃO: Se a(o)(s) executada(o)(s), após a publicação do edital em epígrafe, pagar a dívida antes de 
adjudicado(s) ou alienado(s) o(s) bem(ns), na forma do artigo 826 do Código de Processo Civil, deverá apresentar até a data e hora designadas para o 
leilão, a guia comprobatória do referido pagamento acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto à remição da execução, sendo vedado 
para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverá a(o) executada(o) pagar a importância atualizada da dívida, mais juros, custas, 
honorários advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exequenda). ACORDO: Sendo 
firmado acordo entre as partes, deverá o(a) executado(a) arcar com as despesas de divulgação assumidas pelo leiloeiro correspondentes a 5% (cinco 
por cento) sobre o valor acordado. ADJUDICAÇÃO: Na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pela comissão devida, 
que não será considerada despesa processual para fins de ressarcimento pelo executado. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: pessoalmente perante o 
Ofício onde estiver ocorrendo a ação, ou no escritório do leiloeiro oficial, localizado na Rua Morvan de Figueiredo, nº 65, Sala 101, Centro, Guarulhos – 
SP, ou ainda, pelo telefone (11)2408-7433 e e-mail: contato@glleiloes.com.br. Fica(m) o(s) executado(s), e demais interessados INTIMADOS das 
designações supra, em atenção ao disposto nos parágrafos do artigo 889 do CPC, caso não sejam localizados para a intimação pessoal. Não consta 
dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. “Eventuais ônus sobre o imóvel, correrá por conta do arrematante”, exceto os 
decorrentes de débitos de fiscais e tributários conforme o artigo 130, “caput” e parágrafo único, do Código Tributário Nacional, os quais ficam 
sub-rogados no preço da arrematação. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que os bens penhorados se 
encontram, devendo o licitante/arrematante verificá-los “in locu” e sob sua responsabilidade. A publicação deste edital será realizada com fulcro no Artigo 
887, parágrafo 2º da Lei 13.105/15 (Novo CPC) e supre eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos. Registre-se que, se o 
executado for revel e não tiver advogado constituído, não constando dos autos seu endereço atual ou, ainda, não sendo ele encontrado no endereço 
constante do processo, a intimação considerar-se-á feita por meio do próprio edital de leilão. Eu,___________________________, Escrevente, digitei. 
Eu,___________________________, Escrivã (o), subscrevi.

DR. RAPHAEL GARCIA PINTO - JUIZ DE DIREITO

EDITAL - 1ª E 2ª LEILÃO DO BEM ABAIXO DESCRITO, CONHECIMENTO DE EVENTUAIS INTERESSADOS NA LIDE E INTIMAÇÃO DO(A)(S) 
EXECUTADO(A)(S) - (50%) Chácara, A.T. 6.534m², Sítio 21 de Abril - 1ª Vara Cível da Comarca de São João da Boa Vista/SP - PROCESSO Nº 
1001021-17.2015.8.26.0568 (Nº de Ordem 485/2015) - INTIMAÇÃO DO(S) EXECUTADO(S) L.A.O.G.ME, L.A.O, J.N.O.J. 1º pregão: Início em 
03/11/2025 - Encerramento: 05/11/2025. Horário: 14:00 horas. 2º pregão: Início em 05/11/2025 - Encerramento: 03/12/2025. Horário: 
14:00 horas. BEM OFERTADO: Lote 1 - Parte Ideal (50%) pertencente à executada L. A. O., do seguinte bem: “Um terreno nesta cidade e 
comarca de São João da Boa Vista, identificado por Gleba C-2, do desdobro da Gleba C, no lugar denominado Sítio 21 de Abril, contendo 
6.534,15m², conforme descrito na matrícula nº 50.473, do C.R.I. Local”. Valor correspondente à penhora de 50% do imóvel: R$ 300.000,00 
(trezentos mil reais). Depositário: L.A.O. Local do bem: Gleba C 2, do desdobro da Gleba C, no lugar denominado Sítio 21 de Abril, São João 
da Boa Vista, SP. Sobre o(s) bem(ns) a ser(em) leiloado(s) não há Recurso pendente de julgamento. O inteiro teor do edital e demais 
informações sobre os leilões estão disponíveis no portal: www.rmoyses.com.br.

contato@rmoyses.com.brwww.rmoyses.com.br

07/10/2025 A PARTIR DAS 9:00. ID: 682497. Creditas - Leilão de Alienação Fiduciária. Loc: RS. Apto 24m², Ocupado, 1 Vaga no Centro, 
Pelotas/RS. 08/10/2025 A PARTIR DAS 9:30. ID: 696138. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24844. Loc: RJ. Casa 95m², Badu, Niterói/RJ 
- Ocupada. 02/10/2025 A PARTIR DAS 10:20. ID: 683090. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.24745. Loc: MT. Casa 202m², Sesmaria 
Chapéu do Sol, Várzea Grande/MT - Ocupada. 02/10/2025 A PARTIR DAS 10:30. ID: 683086. Santander - Alienação Fiduciária - D.02.25427. 
Loc: SP. Apto. 55m², Tatuapé, São Paulo/SP - Ocupado. 02/10/2025 A PARTIR DAS 10:40. ID: 752515. Santander - Alienação Fiduciária - 
D.02.25389. Loc: GO. Casa 360m², Residencial Araguaia, Trindade/GO - Ocupada. 07/10/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 751881. Compartilhado 
1445 B (AT). Loc: SP. Cavalos Mecânicos Volvo e Iveco e Semirreboques Carga Seca. 08/10/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 682462. Feirão 
Creditas. Loc: GO, SP, AM, RJ, DF. Aptos, Casas e Lojas com Pagto Facilitado em Diversos Regiões. 06/10/2025 A PARTIR DAS 15:00. ID: 751488. 
COPEL - 06.10.25. Loc: PR. Casas, Terrenos Urbanos e Rurais no Paraná, com parcelamento e financiamento. 08/10/2025 A PARTIR DAS 15:00. 
ID: 751634. Santander Comerciais. Loc: RN, RJ, SP, GO. Imóveis rurais e comerciais - GO, RJ, RN e SP. 07/10/2025 A PARTIR DAS 15:30. 
ID: 752510. Irigaray. Loc: RS. Cavalo Mecânico, Guindaste Sob Rodas & Empilhadeiras. 07/10/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 752571. Logística 
Reversa. Loc: SP. Smartphone Motorola. 06/10/2025 A PARTIR DAS 17:00. ID: 752565. Logística Reversa. Loc: SP. Tintas e Materiais para 
Reforma, Utensílios Domésticos, Ventiladores, Air Fryers, Brinquedos, Vestuário, Calçados.

Tel: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, n° 1177 Jardim Elisa - Embu das Artes/SP. LEILOEIRO: Alexandre Travassos - JUCESP nº 951.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

08/10/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 752281. Log Systems. Loc: SP. Estruturas Porta Pallets, Prateleiras Industriais, Caçambas Plásticas & 
Cestos Aramados. 07/10/2025 A PARTIR DAS 14:00. ID: 752451. EDI CARLOS. Loc: SP. Gaiolas aramada palletainer. 07/10/2025 A PARTIR DAS 
14:30. ID: 682974. Ez Comex. Loc: SP. Peças Manilhas em Aço, Misturadores Industriais, Lavadora Industrial, Máquinas Processadoras & 
Estufas d/ Germinação.

Tel: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Auditório: R. Henrique Monteiro, 125 - 2º andar - Pinheiros, São Paulo - SP. CEP: 05423-020. LEILOEIRO: Eduardo Sylvio Schanzer - JUCESP nº 452.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

06/10/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 752112. Sinova. Loc: MT. Retroescavadeiras Massey, Tratores Agrícolas New Holland, Pás Carregadeiras 
Case e Caterpillar e Carretas Tanque Água. 06/10/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 752263. Nova América. Loc: SP. Frota de Veículos Pesados e 
Equipamentos de Movimentação. 07/10/2025 A PARTIR DAS 11:30. ID: 683070. BP Bioenergy. Loc: MG. Caminhões Volkswagen, Semirreboque 
Prancha, Carretel de Irrigação, Subsolador e Transbordos de Cana. 08/10/2025 A PARTIR DAS 13:00. ID: 752456. Compartilhado Agro e 
Transportes. Loc: RJ. Peças para Empilhadeiras. 08/10/2025 A PARTIR DAS 16:30. ID: 752588. A. Alves. Loc: SP. Tratores Agrícolas Valtra, John 
Deere e New Holland, Plantadeiras Marchesan. 08/10/2025 A PARTIR DAS 17:00. ID: 752546. CNH. Loc: SP. Tanques de Combustível 750L e 
Caixas de Tração 20/61 STD. 

Tel.: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Endereço: Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 4º andar, Edifício Berrini One - Auditório Superbid - São Paulo/SP - CEP: 04571-010. 
LEILOEIRA: Maria Beatriz de Barros Santoro Vilela Moraes - JUCESP nº 1.126. 

Os bens serão vendidos no estado em que se encontram.  A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.
08/10/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 752333. Compartilhado Indústrias. Loc: SP, RJ. Máquina de Medir Coordenadas, Turbina de Avião, 
Ancoras Naval, IMP Camaro Tule LT, Peugeot Boxers & Caminhão Guindaste. 07/10/2025 A PARTIR DAS 11:00. ID: 682645. Prosegur. Loc: SP. 
Cavalos Mecânicos, SemiReboques Baú. 07/10/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 752074. Quebec Engenharia. Loc: MG. Central de Concreto - 
Convicta. 06/10/2025 A PARTIR DAS 12:00. ID: 683126. Millpar. Loc: PR. Destopadeiras Contínua e Manuais, Fingir, Refiladoras, Linha Serra 
Fita, Moldureiras, Prensa & Garras Hidráulicas. 07/10/2025 A PARTIR DAS 14:30. ID: 682881. Pedreira Santo Antônio. Loc: MG. Escavadeira 
Hidráulica Hyundai & Britador de Mandíbulas Astec. 07/10/2025 A PARTIR DAS 15:01. ID: 751678. Nexa. Loc: MG. Toyota Hilux & Mitsubishi 
L200 Triton. 08/10/2025 A PARTIR DAS 16:00. ID: 683139. Concer. Loc: RJ. Volkswagen Saveiro, Caminhões Guindauto, Guincho, p/ Pintura, 
Varredeira & Implementos. 07/10/2025 A PARTIR DAS 16:00. ID: 683142. Tabocas. Loc: MG. Volkswagen Nova Saveiro, Suzuki Jimnys, 
Mitsubishi L200 Triton, Caminhões Guindauto, Prancha & Mini Carregadeira. 07/10/2025 A PARTIR DAS 16:01. ID: 751933. Nexa. Loc: MT, 
MG. Sucatas, Carregadeira Caterpillar, Rolamentos, Válvulas, Módulos, Cantoneiras, Chapas, Pinos, Eixos & Engrenagens. 07/10/2025 A 
PARTIR DAS 17:00. ID: 751606. Nexa. Loc: MG. Retroescavadeira John Deere & Peças Industriais.

Tel: (11) 4950-9400 E-mail: cac@superbid.net - Pregão físico: Rua Coronel Ramalho, n° 113 - Centro - Guararema/SP. LEILOEIRO: Renato Schlobach Moyses - JUCESP nº 654.
Os bens serão vendidos no estado em que se encontram. A descrição detalhada dos lotes e edital do leilão constam no site www.superbid.net.

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE 1ª. E 2ª. PRAÇA ONLINE. - VERSÃO RESUMIDA PARA PUBLICAÇÃO 
- Art. 887, § 3º/CPC. O Dr. JOSÉ ALONSO BELTRAME JÚNIOR, MM. Juiz de Direito da 7ª Vara 
Cível da Comarca de Santos/SP. Proc.: 1025071-52.2020.8.26.0562 - Exequente: Rodrigo Vallejo 
Marsaioli  e Marcelo Vallejo Marsaioli. Executados: Maia Logística - CNPJ nº 58.192.345/0001-
74, Vsm Empreendimentos e Participações Ltda e Victor Schneeberger Maia;  Execução de título 
extrajudicial - Espécies de Títulos de crédito. INTERESSADOS: Prefeitura Municipal de Guarujá 
- SP; Caixa Econômica Federal, Renato Pereira Campelo, Proc. nº 1000855-39.2019.5.02.0446 da 
6ª V. do Trabalho de Santos; Proc. nº 0012738-85.2020.8.26.0562 da 2ª V. Cível de Santos; Proc. 
nº 1102808-96.2019.8.26.0100 da 43ª V. Cível de São Paulo; Proc. nº 1000028-72.2021.5.02.0441 
da 1ª V. do Trabalho de Santos; Proc. nº 1001120-44.2019.5.02.0445 da 5ª V. do Trabalho de 
Santos. A 1ª praça  começará em 06/10/2025 às 11h00min horas, e   se encerra em 09/10/2025 
às 11h00min horas, com lance mínimo de R$37.955.786,33, seguindo aberta para a 2ª praça 
que se encerrará em 30/10/2025 às 11h00min, com lance mínimo de R$22.773.461,20, 60% do 
valor atualizado da avaliação. Bem a ser leiloado: A PROPRIEDADE SOBRE A GLEBA “25”, 
destacada da Gleba 03 da Fazenda Vargem Grande, situada no Distrito de Vicente de Carvalho, 
município de Guarujá SP, com área total de 46.340,00 metros quadrados. Registrado sob a 
matrícula nº 89.461 do CRI de Guarujá. INCRA nº 642.029.000400-5. Imóvel ocupado.. ÔNUS 
NA MATRÍCULA DO IMÓVEL:  Av.03, 04, 05, 06, 07, 08,09, 10 e 11 - Servidão de passagem. 
Av.14 - Penhora do processo nº 1128748-05.2015.8.26.100. Av.15 -  Penhora do processo nº 
1108187-23.2016.8.26.0100. Av.17 -  Indisponibilidade processo nº 1001138-74.2019.5.02.0442. 
Av.18 - Penhora do processo nº 1102808-96.2019.8.26.0100. Av.19 - Penhora do processo nº 
1001138-74.2019.5.02.0442. Av.20 - Penhora do processo nº 1001120-44.2019.5.02.0445. 
Av.21 - Penhora do processo nº 0010064-94.2022.8.26.0100. Av.22 - Penhora do processo nº 
1000837-66.2020.8.26.0348. Av.23 - Penhora do processo nº 1006860-65.2020.8.26.0562. 
Av.24 - Indisponibilidade processo nº 1000028-72.2021.5.02.0441. Av.25 - Penhora exequenda. 
Av.26 - Penhora do processo nº 0012738-85.2020.8.26.0562. Av.27 - Penhora do processo nº 
5007200-42.2018.4.03.6104. Av.28 - Indisponibilidade processo nº 0047000-10.2004.5.02.0443. 
Consta penhora no rosto dos autos pelos processos nº 1000028-72.2021.5.02.0441, 1102808-
96.2019.8.26.0100, 10000837-66.2020.8.26.0348 e 1001120-44.2019.5.02.0445. DÉBITOS: 
Débitos da ação de R$390.105,40. Comissão do Leiloeiro de 5% sobre o valor  da arrematação. 
Leiloeiro: Carlos Felipe Augusto Santos Frazão  Pereira Borges – JUCESP. Nº. 855. Fica 
a executada Tatiana Peres Costa, credor  tributário e demais interessados INTIMADOS das 
designações supra,  bem como da penhora realizada, caso não seja (m)  localizado (s) para a 
intimação pessoal / postal. O presente edital é  publicado em seu formato resumido, nos termos 
do Art. 887, § 3º do  CPC. Para acessar o edital completo e demais informações, acesse:  www.
felipefrazao.com.br , ou ligue: (13) 98115-0425 - Santos, 26 de setembro de 2025.

EDITAL RESUMIDO DE PRAÇA - PROCESSO: 1043904-61.2021.8.26.06023. EXE-
QUENTE: Condomínio Jacarandá Paulista CNPJ nº 28.292.122/0001-18. EXECUTADOS: 
Renata Cristiane Tomaz CPF nº 305.728.268-77. TERCEIRO INTERESSADO: Banco do 
Brasil S/A CNPJ nº 00.000.000/0001-91. O 1º leilão terá início em 06/10/2025 às 14:00 com 
encerramento em 09/10/2025 às 14:00 com lances a partir do valor da avaliação atualizada. 
Caso não haja lance no 1º Leilão, seguirá sem interrupção o 2º leilão que se encerrará em 
30/10/2025 às 14:00, com lances a partir de 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação 

atualizada. BEM(NS): Matrícula nº 193.602 do 1º RI de Sorocaba - SP. VALOR DE AVALIAÇÃO ATUALIZA-
DA: R$102.035,95. Para consultar o edital na íntegra e outras informações, acesse www.tabaleiloes.com.br.

Edital de Leilão de Plataformas, Empilhadeiras e Paleteiras, será realizado no dia 14 de outubro de 2025 
as 10h30, conforme horário de Brasília, no somente online. Leiloeiro Jeter de Oliveira Zaccaro-Jucesp 1221 
EDITAL COMPLETO E CONDIÇOES DE VENDA E PAGAMENTO ESTÃO DISPONIVEIS NO SITE WWW.
MEGAVALELEILOES.COM.BR 

Anuncie:  
11. 3729-6600  

comercial@gazetasp.com.br

B5gazetasp.com.br
SÁBADO, 27 A SEGUNDA-FEIRA, 29 DE SEtEmBRO DE 2025 Economia

StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.
CNPJ 62.090.873/0001-90

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Apresentação: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações fi nanceiras da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (DTVM) relativas ao semestre fi ndo em 30 de junho de 2025, acrescidas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes. Desem-
penho: No semestre fi ndo em 30 de junho de 2025, a DTVM apresentou um lucro líquido de R$ 16.659 mil, correspondente a R$ 0,17 por quota.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 30 DE JUNHO DE 2025 (Em milhares de Reais )
Ativo Nota 30/06/2025
 Disponibilidades 5 1.365
Ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado  79.226
 Aplicações interfi nanceiras de liquidez 5 19.656
 Títulos e valores mobiliários 6 59.570
Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo no resultado  31.312
 Títulos e valores mobiliários 6 31.312
Outros ativos  25.857
 Rendas a receber 7 23.756
 Negociação e intermediação de valores 8 1.253
 Diversos  848
Ativos fi scais correntes e diferidos 15.d 6.131
Investimentos 9 88.269
 Participações em controladas  88.263
 Outros investimentos  6
Imobilizado de uso 10 590
 Imobilizações de uso  2.112
 (-) Depreciações acumuladas  (1.522)
Total do ativo  232.750

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025

(Em milhares de Reais, exceto resultado por quotas)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025 (Em milhares de Reais)

    Nota 30/06/2025
Receita de intermediação fi nanceira  7.187
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  7.187
Resultado bruto da intermediação fi nanceira  7.187
Outras receitas/(despesas) operacionais  21.251
 Receitas de prestação de serviços 19.a 24.829
 Despesas de pessoal 19.b (9.948)
 Outras despesas administrativas 19.c (5.279)
 Despesas tributárias 19.d (3.072)
 Resultado de participações em controladas  10.201
 Outras receitas/(despesas) operacionais 19.e 4.520
Resultado operacional  28.438
Resultado não operacional  (2.152)
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações  26.286
Imposto de renda e contribuição social 15.a (4.484)
Participações no lucro  (5.143)
Lucro líquido do semestre  16.659
Quantidade de quotas   99.102.774
Resultado por quota (R$)  0,17

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

    30/06/2025
Lucro líquido do semestre 16.659
Outros resultados abrangentes -
Resultado abrangente do semestre 16.659
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido Nota 30/06/2025
Provisões  13.883
 Sociais e estatutárias 11.a 4.162
 Fiscais e previdenciárias 11.b 5.143
 Outras 11.c 2.341
 Provisão para contingências 16 2.237
Obrigações fi scais correntes e diferidas 15.e 1.778
Outros passivos  18.065
 Sociais e estatutárias  1.033
 Negociação e intermediação de valores 8 16.525
 Diversas  507
Patrimônio líquido  199.024
 Capital social 12.a 99.103
 Reservas de lucros 12.b 84.096
 Lucros acumulados 12.c 15.825

Total do passivo e patrimônio líquido  232.750

   Não
Passivo e patrimônio líquido 30/06/2025 Circulante circulante
Provisões 13.883 13.883 -
Sociais e estatutárias 4.162 4.162 -
Fiscais e previdenciárias 5.143 5.143 -
Outras 2.341 2.341 -
Provisão para contingências 2.237 2.237 -
Obrigações fi scais correntes e diferidas 1.778 1.778 -
Outros passivos 18.065 17.652 413
Sociais e estatutárias 1.033 620 413
Negociação e intermediação de valores 16.525 16.525 -
Diversas 507 507 -
Patrimônio líquido 199.024 - -
Capital social 99.103 - -
Reservas de lucros 84.096 - -
Lucros acumulados 15.825 - -
Total do passivo e patrimônio líquido 232.750 33.313 413
5. Caixa e equivalentes de caixa: 30/06/2025
Disponibilidades em moeda nacional 1.365
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (a) 19.656
Total 21.021
(a) Representadas por operações compromissadas, remuneradas a taxas pré-fi xadas, 
lastreadas em títulos públicos, demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos 
rendimentos decorridos, calculados com base na taxa SELIC. 6. Títulos  e valores 
mobiliários: A carteira de títulos e valores mobiliários está classifi cada de acordo com 
os critérios estabelecidos na Resolução BCB nº 352/23.
Classifi cação por composição e tipo: 30/06/2025
 Valor de Valor de
 custo mercado
Mensurados ao custo amortizado 59.528 59.570
Carteira Própria
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 51.213 51.254
Vinculados à prestação de garantias
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 8.315 8.316
Mensurados ao valor justo no resultado 31.312 31.312
Cotas de fundos de investimento
Fundo de Investimento Liquidez da Câmara B3 - FILCB 31.312 31.312
Total da Carteira 90.840 90.882
Classifi cação e composição por prazo de vencimento:
  30/06/2025
     Acima
 Sem Até 3 De 3 a De 1 a de Valor de
 Vencimento meses 12 meses 3 anos 3 anos mercado
Carteira Própria - 6.768 - 32.823 11.663 51.254
Vinculados à prestação
 de garantias - 4.949 3.367 - - 8.316
Cotas de fundos de
 investimento (a) 31.312 - - - - 31.312
Total da Carteira 31.312 11.717 3.367 32.823 11.663 90.882
(a) Cotas do Fundo de Investimento de Liquidez da Câmara B3, composto basicamente 
por títulos de renda fi xa e buscará rentabilidade próxima àquela do Certifi cado de De-
pósito Interbancário (CDI). 7. Rendas a receber: Referem-se a prestação de serviços 
com partes relacionadas no Brasil e exterior.
 30/06/2025
Preços de transferência - Brasil 8.817
Preços de transferência - exterior 14.939
Total 23.756
8. Negociação e intermediação de valores: Referem-se aos valores pendentes de 
liquidação de operações de clientes no mercado futuro e de ações, na B3, com prazo 
de liquidação entre 1 e 2 dias úteis.
 30/06/2025
 Ativo (Passivo)
Recursos disponíveis de clientes - (15.497)
Pessoa física 6 (33)
Pessoa jurídica 1.247 (265)
Agente de compensação - (730)
Total 1.253 (16.525)
9. Investimentos: Referem-se, basicamente, ao controle direto integral no capital do 
StoneX Banco de Câmbio S.A. ajustado pelo método de equivalência patrimonial (MEP).
 30/06/2025
Participação no capital integralizado (%) 100%
Patrimônio líquido 88.263
Capital social 26.000
Lucro líquido do semestre 10.201
Dividendos (4.000)
Valor contábil do investimento 88.263
O montante de R$ 6 mil refere-se a Título Patrimonial ANBIMA registrado pelo custo 
histórico.
10. Imobilizado de uso: 30/06/2025
Móveis e equipamentos de uso 1.562
Benfeitorias em imóveis de terceiros 550
Depreciações acumuladas (1.522)
Total 590
De acordo com a Resolução BCB nº 120/21, que dispõe sobre os procedimentos apli-
cáveis no reconhecimento, mensuração e divulgação de perdas em relação ao valor 
recuperável de ativos (“impairment”), a DTVM reavalia, no mínimo anualmente, o valor 
recuperável dos seus ativos, sendo reconhecidas no resultado do exercício as eventuais 
perdas apuradas. No semestre fi ndo em 30 de junho de 2025 não foram constatadas per-
das no valor recuperável dos ativos. 11. Provisões: a. Sociais e estatutárias: A DTVM 
possui programa de participação nos lucros e/ou resultados para seus funcionários. O 
montante de R$ 4.162 mil foi provisionado para fi ns de distribuição.
b. Fiscais e previdenciárias: 30/06/2025
IRPJ a recolher 3.255
CSLL a recolher 1.888
Total 5.143
c. Outras: 30/06/2025
Provisão para despesas de pessoal 1.877
Diversas 464
Total 2.341
12. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 30 de junho de 2025, o capital social é 
de R$ 99.103 mil sendo representado por 99.102.774 quotas, totalmente subscritas e 
integralizadas. b. Reserva de lucros: i. Reserva legal: A reserva legal será constituída 
obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital 
social. A reserva poderá deixar de ser constituída quando, acrescida do montante das 
reservas de capital, atingir 30% do capital social. No semestre fi ndo em 30 de junho de 
2025 o saldo da reserva legal era de R$ 7.441 mil. ii. Reserva estatutária: A reserva 
estatutária será constituída pelo valor do lucro líquido subtraído da constituição da 
reserva legal no fi nal do exercício. No semestre fi ndo em 30 de junho de 2025 o saldo 
da reserva estatutária era de R$ 76.655 mil. c. Lucros acumulados: O lucro líquido 
apurado do exercício, após suas deduções e provisões legais, serão destinados 5% 
para constituição de reserva legal, limitada a 20% do capital social e 25%, no mínimo, 
para distribuição de dividendos, exceto se deliberado percentagem diferente por una-
nimidade dos acionistas. d. Juros sobre capital próprio: Considerando o disposto na 
Resolução BCB n° 66/21, no semestre fi ndo em 30 de junho de 2025 não foram pagos 
juros sobre capital próprio pela DTVM. 13. Transações com partes relacionadas: A 
Instituição mantém transações com empresas do Grupo StoneX no Brasil e no exterior 
em conformidade com as normas vigentes. Os valores apresentados estão líquidos 
entre ativos e passivos, e receitas e despesas.
 Ativos / (Passivos) Receitas / (Despesas)
 30/06/2025 30/06/2025
StoneX Group Inc. 5.776 5.535
StoneX Markets 14.765 -
StoneX Financial Inc. 173 -
Gain Global Markets Bermuda 1.369 -
StoneX Banco de Câmbio 570 3.451
StoneX Consultoria 844 (128)
StoneX Investimentos (411) 199
StoneX CDI 177 988
Total 23.263 10.045
14. Remuneração do pessoal chave da Administração: No semestre fi ndo em 30 de 
junho de 2025, a DTVM despendeu o montante de R$ 288 mil, como remuneração às 
pessoas chave da Administração. 15. Imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro: a. Demonstração do cálculo de IRPJ e CSLL: 30/06/2025
Resultado líquido antes da tributação sobre o lucro (i) 21.143
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (8.457)
Efeito das adições e exclusões no cálculo de tributos:
Sobre despesas indedutíveis e receitas não tributáveis 3.782
Incentivos fi scais 33
Demais ajustes 158
Total das despesas de IRPJ e CSLL (4.484)
(i) Deduzido de participações nos lucros.
b. Composição do crédito tributário:  30/06/2025
 IRPJ CSLL Total
Diferenças temporárias:
MTM (10) (6) (16)
Provisão para contingências 559 335 894
Provisão para pagamento de PLR 880 528 1.408
Total do crédito tributário 1.429 857 2.286

c. Movimentação do crédito tributário: 30/06/2025
Saldo inicial 1.626
Constituição/(reversão):
Em contrapartida do resultado do semestre 660
Saldo fi nal 2.286
d. Ativos fi scais correntes e diferidos: 30/06/2025
Créditos tributários 2.302
Impostos a compensar 3.829
Total 6.131
e. Obrigações fi scais correntes e diferidas: 30/06/2025
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 15
Impostos e contribuições sobre salários 501
Outros impostos a recolher 1.245
Provisão para impostos e contribuições diferidos 17
Total 1.778
16. Provisão para contingências: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
provisões, contingências passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios defi nidos na Resolução BCB nº 9/20. A Instituição era ré em junho de 2025, em 
um processo judicial movido por terceiros com registro e relacionado a fatos geradores 
anteriores à data do balanço especial de fechamento para aquisição da Aporte DTVM Ltda. 
(Aporte) em junho de 2010 pelo Grupo StoneX no Brasil em ações de natureza cível, com 
responsabilidade solidária passiva entre a DTVM e os demais 13 réus arrolados. O con-
trato de compra e venda da Aporte previa direito de regresso, onde perdas advindas 
deste ou qualquer processo relacionado a eventos anteriores à aquisição da Aporte são 
de responsabilidade dos sócios anteriores. A Aporte, na fi gura de réu solidário, foi conde-
nada ao pagamento da diferença em caso dos réus não cumprirem os pagamentos após 
o processo de cobrança com prazo de 2 anos do trânsito em julgado da sentença. Desta 
forma, a Administração da Instituição optou, de forma conservadora, por efetuar provisões 
parciais nos valores de R$ 2.100 mil em outubro de 2020, e R$ 2.958 mil em junho de 
2021. Em 2023, em poder dos valores atualizados até 31 de dezembro de 2022 e 2023, a 
DTVM efetuou as contabilizações no montante de R$ 1.391 mil em fevereiro, e R$ 922 mil 
em dezembro de 2023. Após dois anos do trânsito em julgado da sentença, a Aporte foi 
condenada ao pagamento total de R$ 7.104 mil a PREVI - Caixa de Previdência dos 
Funcionários do Banco do Brasil. Como no decorrer do processo R$ 1.970 mil foram 
amortizados pelos demais réus, em 4 de julho de 2024 o saldo devedor de R$ 5.134 mil 
foi pago pela StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. via depósito judi-
cial. No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, o saldo atualizado da provisão foi de 
R$ 2.237 mil permanecendo o mesmo no exercício fi ndo em 30 de junho de 2025. 17. 
Compliance e PLD-FT: É nosso compromisso atuar continuamente para  assegurar a 
conformidade às regulamentações vigentes através, inclusive, do combate à eventuais 
práticas abusivas no mercado de valores e capitais ou relacionadas aos crimes de Lavagem 
de Dinheiro, Financiamento ao Terrorismo, Corrupção, Proliferação de Armas de Destruição 
em Massa, bem como mitigação de fraudes, envolvendo nossas operações, atividades ou 
relacionamentos. 18. Gerenciamento de riscos: A Resolução CMN nº 4.557/17 e atuali-
zações posteriores dispõe sobre a estrutura de gerenciamento integrado de riscos e a 
estrutura de gerenciamento de capital (GIR), conforme segue: a. Risco operacional: O 
risco operacional é defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 
falhas, defi ciências ou inadequações de processos internos, pessoas e sistemas ou even-
tos externos, incluindo o risco legal associado à inadequação ou defi ciência em contratos 
fi rmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais 
e às indenizações por danos a terceiros decorrentes de suas atividades. A Instituição 
dispõe de política e estrutura de gerenciamento de risco operacional, capaz de identifi car, 
avaliar, monitorar, controlar e mitigar os riscos associados a suas atividades através de 
processo de autoavaliação de riscos e controles, captura e registro de incidentes e perdas 
operacionais, monitoramento de ações corretivas e indicadores de riscos, além de proces-
so estruturado de comunicação através de comitês. A estrutura de gerenciamento de riscos 
e suas ferramentas são compatíveis com a natureza e complexidade das atividades da 
Instituição. Este processo visa garantir a qualidade do ambiente de controles internos e 
garante a aderência às diretrizes locais e globais e regulamentação vigente. b. Risco de 
mercado: O risco de mercado é defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de fl utuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pela Instituição, 
o que inclui o risco de variação das taxas de juros, preços de ações, risco de variação 
cambial e preço das mercadorias (commodities). A Instituição possui uma estrutura de 
gerenciamento de risco de mercado segregada das áreas de negócios proporcionando 
sufi ciente independência e autonomia para desempenho de suas atividades. A estrutura 
de gerenciamento de risco de mercado conta com políticas, procedimentos, papéis e 
responsabilidades, assim como metodologias e ferramentas que auxiliam o gerenciamen-
to de risco na Instituição. A área de gerenciamento de risco de mercado estabelece limites 
que asseguram o alinhamento das exposições ao risco de mercado com o apetite de risco 
da Instituição e monitora continuamente os níveis de risco de mercado através de relatórios 
de estresse e sensibilidade. c. Risco de liquidez: O risco de liquidez é defi nido como a 
possiblidade de a instituição não ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações e 
possiblidade de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado determinadas 
posições. A Instituição possui uma estrutura de gerenciamento de risco de liquidez segre-
gada das áreas de negócios proporcionando sufi ciente independência e autonomia para 
desempenho de suas atividades. A estrutura de gerenciamento de risco de liquidez conta 
com políticas, procedimentos, papéis e responsabilidades, assim como metodologias e 
ferramentas que auxiliam o gerenciamento de risco na Instituição. Em complemento, a 
área de gerenciamento de risco de liquidez monitora o fl uxo de caixa e a composição dos 
recursos disponíveis, os limites mínimos de liquidez, o colchão de liquidez e fornece dire-
trizes para o gerenciamento e mitigação do risco de liquidez, além de contemplar o plano 
de contingência para situações de estresse. d. Risco de crédito: O risco de crédito é 
defi nido como a probabilidade de inadimplência da contraparte que ocorre quando a mes-
ma não efetua o pagamento de suas obrigações ou quando ocorre a redução de ganhos 
esperados em decorrência de deterioração creditícia da contraparte. A Instituição possui 
políticas e procedimentos visando mitigar riscos associados a capacidade dos clientes de 
gerarem recursos sufi cientes para honrarem suas obrigações e aprovação, de forma in-
dependente, dos limites de crédito atribuídos aos clientes. Essa mitigação do risco de 
crédito é realizada através de análise quantitativa e qualitativa além de acompanhamento 
e determinação de limites com base na avaliação de crédito da contraparte e limites de 
exposição internos. e. Risco social, ambiental e climático: A Resolução CMN nº 4.945/21 
estabelece as diretrizes a serem seguidas na implementação da Política de Responsabi-
lidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC). A Instituição, seguindo a regulamentação 
vigente, e de acordo com as melhores práticas de mercado, implementou a Política de 
Responsabilidade Social, Ambiental e Climática, disponível no sítio eletrônico da Instituição, 
bem como declara, semestralmente, os Riscos e Oportunidades Sociais, Ambientais e 
Climáticas através do relatório GRSAC, conforme Resolução BCB nº 139/21. f. Gestão 
de capital: O gerenciamento de capital é defi nido como o processo contínuo de monito-
ramento e controle do capital mantido pela Instituição, a avaliação da necessidade de 
capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita e ao planejamento de 
metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição. 
A estrutura de gerenciamento de capital da StoneX é compatível com a natureza das suas 
operações, a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, e a dimensão de sua 
exposição a riscos abrangendo a StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda. e o StoneX Banco de Câmbio S.A., ambos autorizados a funcionar pelo BACEN 
formando o Conglomerado Prudencial da StoneX do Brasil, defi nido nos termos da Reso-
lução CMN nº 4.950/21. A StoneX instituiu uma Política de Gestão de Capital, que abran-
ge processos, procedimentos e sistemas que garantem a implementação dessa estrutura 
atendendo as recomendações dos órgãos reguladores. Como parte do plano de contin-
gência de capital da Instituição, a matriz Global do Grupo StoneX Inc. está à disposição 
da Administração do Conglomerado Prudencial para fornecer suporte fi nanceiro em caso 
de cenários de estresse com necessidades adicionais de fi nanciamento. O Índice de Ba-
siléia em 30 de junho de 2025 foi apurado segundo critérios estabelecidos pelo BACEN, 
através da Resolução CMN nº 4.955/21, que trata do cálculo do Patrimônio de Referência 
(PR). Seguem os valores apurados, conforme regulação em vigor:
 30/06/2025
Patrimônio de Referência (PR) 199.024
Ativos ponderados pelo risco (RWA) 417.424
Valor total da parcela IRRBB 8.951
PR mínimo para RWA e IRRBB 42.345
Índice de Basiléia amplo 37,60%
19. Outras informações: a. Receita de prestação de serviços: 30/06/2025
Receitas de assessoria técnica e fi nanceira 5.535
Receitas de comissões na emissão e colocação de títulos 11.766
Receitas de corretagens de operações em bolsas 7.502
Receitas de serviços de custódia 22
Outras 4
Total 24.829
b. Despesas de pessoal: 30/06/2025
Proventos (6.327)
Benefícios (1.681)
Encargos sociais (1.863)
Outras (77)
Total (9.948)
c. Outras despesas administrativas: 30/06/2025
Processamento de dados (2.404)
Serviços do sistema fi nanceiro (656)
Serviços técnicos especializados (1.319)
Viagens (297)
Depreciação (115)
Outras (488)
Total (5.279)
d. Despesas tributárias: 30/06/2025
PIS/COFINS (1.665)
ISS (1.407)
Total (3.072)
e. Outras receitas/despesas operacionais: 30/06/2025
Receitas com partes relacionadas 4.633
Despesas com partes relacionadas (124)
Outras receitas/despesas operacionais 11
Total 4.520
20. Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: Informamos 
que a Empresa contratada para auditoria das demonstrações fi nanceiras da Instituição 
não prestou no período outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo 
com os critérios internacionalmente aceitos, nos quais o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho e nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover o 
interesse deste. 21. Ouvidoria: O canal de Ouvidoria está plenamente implementado, 
através de canal próprio de discagem direta gratuita (DDG) 0800 942 4685. 22. Eventos 
subsequentes: Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após o encerramento 
do semestre fi ndo em 30 de junho de 2025.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 JUNHO DE 2025 (Em milhares de Reais)

    Nota 30/06/2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre  16.659
Ajustes para:
Resultado de participações em controladas  (10.201)
Depreciações  115
Lucro líquido ajustado  6.573
Variações patrimoniais:
(Aumento) em títulos e valores mobiliários  (5.596)
(Aumento) em ativos fi scais correntes e diferidos  (3.969)
(Aumento) em outros ativos  (2.675)
Aumento em provisões  6.910
(Redução) em obrigações fi scais correntes e diferidas  (386)
(Redução) em outros passivos  (7.533)
Caixa gerado pelas atividades operacionais  (6.676)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Fluxo de caixa (utilizado nas) atividades de investimento  (164)
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (6.840)
Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre  27.861
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do semestre 5 21.021
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa  (6.840)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA O SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025 (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS REFERENTES AO SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2025
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

     Reservas de lucros Lucros
    Capital social Legais Estatutárias acumulados Total
Saldo em 31/12/2024 99.103 6.607 76.655 - 182.365
Lucro líquido do semestre - - - 16.659 16.659
Constituição da reserva legal - 834 - (834) -
Saldo em 30/06/2025 99.103 7.441 76.655 15.825 199.024

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., inscrita no CNPJ sob o no 62.090.873/0001-90, domiciliada no Brasil com sede 
na Rua Joaquim Floriano, no 413, 14° andar, Itaim Bibi, São Paulo, SP, subsidiária 
do grupo norte-americano StoneX Group Inc., em maio de 2017, obteve pela B3 
(Brasil, Bolsa, Balcão) as autorizações de acesso da DTVM como Participante de 
Negociação Pleno (PNP), Agente de Compensação Próprio e Membro de Compen-
sação Tipo 2 em linha com a estratégia do grupo no país para o oferecimento de uma 
plataforma completa de serviços nos mercados da B3. Com o objetivo de ampliar a 
presença da StoneX nos mercados de câmbio pronto primário e secundário, em 
março de 2018 foi publicado em Diário Ofi cial a aprovação para funcionamento do 
StoneX Banco de Câmbio S.A. (Banco), cujo início das atividades foi em 2 de abril 
de 2018. Com controle direto 100% detido pela DTVM, foi formado perante o Banco 
Central do Brasil (BACEN) o Conglomerado Prudencial, cujo líder é a DTVM. 2. 
Apresentação das demonstrações fi nanceiras: As demonstrações fi nanceiras 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais 
abrangem a legislação societária, associadas às normas e instruções do BACEN, 
consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional 
(COSIF) e do Comitê de Procedimentos Contábeis (CPC), quando aplicável. Em 
atendimento ao disposto no artigo 9 da Resolução BCB nº 2/20, a Admnistração 
decl ara de forma explícita e sem reserva, que as demonstrações fi nanceiras estão 
em conformidade com a regulamentação emanada do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), bem como, que é responsável pelo 
conteúdo dos documentos contidos neste arquivo, e por consequência, pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorções. Na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras foram utilizadas estimativas e premissas 
na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de 
acordo com as práticas contábeis vigentes no Brasil. Essas estimativas e premissas 
foram consideradas na mensuração de passivos e na seleção do prazo de vida útil 
de certos ativos. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e pre-
missas adotadas. A Administração revisa as estimativas e premissas pelo menos 
semestralmente. A Administração avaliou a capacidade da Instituição em continuar 
operando normalmente e está convencida de que ela possui recursos para dar con-
tinuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem co-
nhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signifi cativas 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Assim, estas demonstrações fi nan-
ceiras foram preparadas com base no pressuposto da continuidade. Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis da entidade foram 
apresentadas na moeda do ambiente econômico primário na qual a entidade opera 
(moeda funcional), expressa em milhares Reais, exceto quando de outra forma men-
cionada. A taxa utilizada para conversão em moeda estrangeira é a taxa de câmbio 
vigente na data de encerramento do balanço para operações à vista divulgada pelo 
BACEN. Autorização para emissão das demonstrações fi nanceiras: As demons-
trações fi nanceiras relativas ao semestre fi ndo em 30 de junho de 2025 foram apro-
vadas pela Administração em 1º de setembro de 2025. Não apresentação dos 
saldos comparativos: Em decorrência destas demonstrações fi nanceiras serem 
preparadas com base nos conceitos e critérios contábeis aplicáveis pela Resolução 
BCB n° 352/23 e correlatas, vigentes a partir de 1° de janeiro de 2025, a Administra-
ção optou por não apresentar as informações comparativas aos períodos anteriores, 
conforme faculdade prevista no artigo 102 desta Resolução. Adoção de novas nor-
mas: Resolução CMN n° 4.966/21, BCB n° 352/23 e correlatas: Os principais im-
pactos (antes dos efeitos fi scais) da adoção inicial desta Resolução e correlatas foram: 
Efeitos da alteração de categorias: refl etem os impactos da mensuração decorren-
tes de reclassifi cação entre as categorias, conforme artigo 4 da Resolução BCB n° 
352/23. Em 1º de janeiro de 2025, não houve impactos relevantes decorrentes da 
alteração de categoria dos instrumentos fi nanceiros. Efeitos da adoção do modelo 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: I - A probabilidade de o 
instrumento ser caracterizado como ativo com problema de recuperação de crédito, 
considerando o prazo esperado do instrumento fi nanceiro, bem como a situação 
econômica corrente e previsões razoáveis e justifi cáveis de eventuais alterações nas 
condições econômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, 
durante o seu prazo esperado, inclusive em virtude da existência de eventuais ga-
rantias ou colaterais vinculados ao instrumento fi nanceiro; II - A expectativa de recu-
peração do instrumento fi nanceiro, considerando os custos de recuperação do ins-
trumento, as características de eventuais garantias ou colaterais, tais como modali-
dade, liquidez e valor presente provável de realização, as taxas históricas de recu-
peração em instrumentos fi nanceiros com características e risco de crédito similares, 
dentre outros; III - Provisão para perdas incorridas associadas ao risco de crédito 
para os ativos fi nanceiros inadimplidos, conforme artigo 76 da Resolução BCB nº 
352/23, aplicando-se os percentuais defi nidos no Anexo II desta Resolução, obser-
vando o período de atraso. Quanto aos aspectos fi scais relacionados à aplicação dos 
critérios contábeis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/21, a Lei nº 14.467/22 
(com as alterações da Lei nº 15.078/24) estabeleceu o tratamento tributário no rece-
bimento de créditos decorrentes das atividades das instituições fi nanceiras e demais 
autorizadas a funcionar pelo Bacen. A partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições 
poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no recebimento de crédi-
tos decorrentes de atividades relativas a operações inadimplidas, independentemen-
te da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica em processo fali-
mentar ou em recuperação judicial, a partir da data da decretação da falência ou da 
concessão da recuperação judicial. A dedução fi scal estabelecida deverá observar a 
perda incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base no período de ina-
dimplemento. A partir do mês de janeiro de 2026, as perdas apuradas sobre os 
créditos que se encontravam inadimplidos em 31 de dezembro de 2024, ainda não 
deduzidas fi scalmente até essa data, poderão ser excluídas do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oi-
tenta e quatro avos) para cada mês do período de apuração, sendo permitido ainda 
que as instituições optem, até 31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irre-
tratável, por fazer as deduções à razão de 1/120 (um cento e vinte avos) ao mês. Os 
efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 14.467/22 estão refl etidos na expectativa 
de realização dos créditos tributários e passivos fi scais diferidos. Hedge Accounting: 
Os requisitos de Hedge Accounting estabelecem a representação, nas demonstrações 
fi nanceiras, do efeito da gestão de riscos de uma instituição no que tange à utilização 
de instrumentos fi nanceiros para gestão das exposições que afetam os resultados 
da entidade. Ressalta-se que as operações de hedge devem ser reclassifi cadas a 
partir de 1º de janeiro de 2027 para as novas categorias descritas: Hedge de valor 
justo; Hedge de fl uxo de caixa; Hedge de investimento líquido no exterior. Renego-
ciação e Reestruturação: Os requisitos estabelecem que para apuração do valor 
contábil dos saldos de operações de reestruturação de ativos fi nanceiros, o mesmo 
deve ser reavaliado para representar o valor presente dos fl uxos de caixa contratuais 
reestruturados. No caso de renegociação de instrumentos fi nanceiros não caracteri-
zada como reestruturação, a instituição deve reavaliar o instrumento, conforme as 
condições contratuais renegociadas. Fica facultado, até 31 de dezembro de 2026, o 
uso da taxa de juros efetiva repactuada para a apuração do valor presente dos fl uxos 
de caixa contratuais reestruturados. Principais impactos da adoção inicial da Re-
solução BCB nº 352/23 e correlatas: A adoção da referida normativa foi aplicada 
prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis de ativos e passivos fi nan-
ceiros decorrentes de sua adoção inicial foram reconhecidas em conta de lucros 
acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respectivos impactos fi scais. 
Adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Não 
ocorreram efeitos decorrentes da adoção inicial do modelo para perdas associadas 
ao risco de crédito. Avaliação do modelo de negócios: De acordo com a Resolução 
BCB nº 352/23, a classifi cação dos instrumentos fi nanceiros depende do modelo de 
negócio da entidade para gestão dos ativos fi nanceiros e os termos contratuais dos 
fl uxos de caixa. Os ativos fi nanceiros podem ser administrados com o propósito de: 
obter fl uxos de caixa contratuais; obter fl uxos de caixa contratuais e negociação; ou 
outros. Para avaliar os modelos de negócios, a DTVM considera a natureza e o 
propósito das operações e os riscos que afetam seu desempenho; e como o desem-
penho do modelo de negócios é avaliado e reportado à Administração. Avaliação 
para determinar se os fl uxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a 
pagamento de principal e dos juros (“Teste SPPJ”): Quando o ativo fi nanceiro é 
mantido no modelo de negócios para obter fl uxo de caixa contratuais ou obter fl uxo 
de caixa contratuais e venda é necessário realizar o Teste SPPJ. Esse teste avalia 
se os fl uxos de caixa gerados pelo instrumento fi nanceiro constituem apenas paga-
mento de principal e juros. Para atender esse conceito, os fl uxos de caixa devem 
incluir apenas contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e o risco de crédito. 
Custo amortizado: Um ativo fi nanceiro, desde que não designado ao valor justo 
através do resultado no reconhecimento inicial, é mensurado ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem encontradas: i. O ativo é mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo é o de manter ativos com o objetivo de obter fl uxos 
de caixa contratuais; e ii. Os termos contratuais do ativo fi nanceiro representam 
fl uxos de caixa contratuais que representam apenas pagamentos de principal e juros 
sobre o valor principal em aberto. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“VJORA”): Ativos fi nanceiros administrados tanto 
para obter fl uxos de caixa constituídos apenas de pagamentos de principal e juros, 
quanto para a venda. São registrados nessa categoria, os instrumentos que atendam 
cumulativamente aos seguintes critérios: o ativo fi nanceiro é gerido dentro de mode-
lo de negócios cujo objetivo é gerar retorno tanto pelo recebimento dos fl uxos de 
caixa contratuais quanto pela venda do ativo fi nanceiro com transferência substancial 
de riscos e benefícios; e os fl uxos de caixa futuros contratualmente previstos cons-
tituem-se somente em pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal, em 
datas especifi cadas. Os ganhos e perdas decorrentes das alterações no valor justo 
e as provisões para perdas esperadas, caso existentes, são contabilizados no patri-
mônio líquido, na rubrica “Outros resultados abrangentes”. Ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado (“VJR”): Ativos que não atendem os critérios de 
classifi cação das categorias anteriores. Em 30 de junho de 2025, a DTVM possuía 
posições em aplicações interfi nanceiras de liquidez, representadas por operações 
compromissadas lastreadas em Títulos Públicos Federais, Títulos Públicos Federais 
do Tesouro Nacional livres e vinculados à prestação de garantias e Fundo de Inves-

timento Liquidez da Câmara B3 (FILCB). Após aplicação do Teste SPPJ (Somente 
Pagamento de Principal e Juros) nesses ativos, defi niu-se que as operações com-
promissadas e os Títulos Públicos Federais do Tesouro Nacional serão classifi cados 
como custo amortizado, enquanto o FILCB será classifi cado como valor justo no 
resultado. Por tratar-se de um Fundo e, portanto, um instrumento patrimonial, a per-
da esperada não é aplicada para o FILCB. Para as operações compromissadas e 
para os Títulos Públicos Federais do Tesouro Nacional, por terem como garantidor o 
Governo Federal e apresentar risco de crédito quase nulo, a DTVM optou, neste 
momento, por não constituir provisão para perdas esperadas. Passivo fi nanceiro: 
Conforme previsto no artigo 9 da Resolução BCB nº 352/23, a DTVM deve classifi car 
os passivos fi nanceiros na categoria de custo amortizado, exceto nos casos em que 
o passivo fi nanceiro seja classifi cado como “valor justo por meio do resultado” ou 
designado como tal: i. Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classifi -
cados na categoria valor justo no resultado; ii. Passivos fi nanceiros gerados em 
operações que envolvam o empréstimo ou aluguel de ativos fi nanceiros, os quais 
devem ser classifi cados na categoria valor justo no resultado; iii. Passivos resultan-
tes de transferência de ativos VJR não qualifi cados para baixa; iv. Garantia fi nancei-
ra: maior entre provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, e o 
valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhe-
cida de acordo com a regulamentação específi ca; v. Contratos híbridos. Taxa de 
Juros Efetiva (“TJE”): É a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou rece-
bimentos de caixas futuros estimados ao longo da vida esperada do ativo fi nanceiro 
ou passivo fi nanceiro ao valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro (ou seja, seu 
custo amortizado antes de qualquer provisão para redução ao valor recuperável) ou 
ao custo amortizado de um passivo fi nanceiro. Para o cálculo da taxa efetiva de juros 
são considerados as receitas e custos de originação vinculados aos instrumentos 
operacionalizados, apropriados linearmente, conforme suas vigências. Provisão para 
perdas esperadas: Dentro dos critérios estabelecidos para mensuração da provisão 
para perdas esperadas, devem ser consideradas as perdas incorridas dos instrumen-
tos fi nanceiros, conforme artigo 76 da Resolução BCB nº 352/23, para operações 
adimplidas e inadimplidas. Adicionalmente, a Resolução não dispensa a instituição 
da aplicação da metodologia completa de apuração da provisão para perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito de constituir provisão adicional de acordo com 
tipo de carteira e os percentuais. A provisão para perdas esperadas, deve respeitar 
os mínimos dispostos pelo normativo, que estabelece que os instrumentos fi nancei-
ros devem ser classifi cados em carteiras de C1 a C5, de acordo com as caracterís-
ticas da operação de crédito e garantias prestadas, conforme estabelecido no artigo 
81 da Resolução BCB nº 352/23, considerando o aumento signifi cativo do risco de 
crédito. Conforme a Resolução BCB nº 352/23, são consideradas as expectativas de 
eventos futuros e condições econômicas, além de evidências objetivas de perda no 
valor recuperável dos ativos. Isso ocorre como resultado de um ou mais eventos de 
perda ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos, os quais impactam nega-
tivamente os fl uxos de caixa futuros previstos do ativo, podendo ser estimados de 
forma confi ável. Defi nição de ativo problemático e stop accrual: A Resolução BCB 
nº 352/23 estabelece que um ativo é denominado com problema de recuperação de 
crédito (ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento 
do principal ou de encargos; ou indicativo de que a respectiva obrigação não será 
integralmente honrada nas condições pactuadas, sem que seja necessário recorrer 
a garantias ou a colaterais. Além disso, conforme artigo 17 da referida Resolução, é 
vedado o reconhecimento, no resultado do período, de qualquer receita ainda não 
recebida relacionada a ativos fi nanceiros com problemas de recuperação de crédito, 
em um procedimento conhecido como stop accrual. 3. Principais práticas contábeis: 
a. Apuração do resultado: As receitas e despesas são contabilizadas de acordo 
com o regime de competência. b. Caixa e equivalentes de caixa: São compostos 
por disponibilidades em moeda nacional e aplicações interfi nanceiras de liquidez, 
com prazo igual ou inferior a 90 dias. c. Ativos e passivos circulantes e não cir-
culantes: Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo os rendimentos e as 
variações monetárias e cambiais auferidos, deduzido, quando aplicável, das corres-
pondentes provisões para perdas ou ajustes ao valor de mercado. d. Negociação e 
intermediação de valores: Os saldos são demonstrados pelos valores das operações 
de compra ou venda de TVM e instrumentos fi nanceiros derivativos realizados junto 
a B3 (Brasil, Bolsa, Balcão), por conta de clientes, pendentes de liquidação dentro 
do prazo previsto pela legislação em vigor. e. Permanente: i. Investimentos: É 
demonstrado ao custo de aquisição, combinando participação em sociedade contro-
lada, em proporção ao valor do patrimônio líquido contábil dessa controlada, avalia-
da pelo método da equivalência patrimonial (MEP). ii. Imobilizado de uso: Os ativos 
imobilizados são, em sua maioria, móveis e equipamentos e benfeitorias em imóveis 
de terceiros, sendo registrados pelo custo de aquisição ou formação e depreciados 
pelo método linear considerando as taxas que contemplam a vida útil econômica dos 
bens. f. Provisão para imposto de renda e contribuição social: Imposto de Ren-
da e Contribuição Social: A provisão para o Imposto de Renda (IR) corrente, quan-
do aplicável, é constituída à alíquota de 15% do lucro tributável, acrescida de adicio-
nal de 10% sobre os lucros que excederem R$ 240 mil no ano. A Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) corrente foi calculada à alíquota de 15%. Imposto de 
Renda e Contribuição Social Diferidos: Os impostos diferidos sobre imposto de 
renda e contribuição social são fundamentados em diferenças temporárias observa-
das, nas datas dos balanços, entre as bases fi scais e contábeis de ativos e passivos. 
Esses impostos são reconhecidos na medida em que existam lucros tributáveis fu-
turos que permitam deduzir diferenças temporárias e prejuízos fi scais não utilizados, 
exceto em situações que não envolvam combinações de negócios ou não afetem o 
lucro contábil e fi scal no momento da operação. Os impostos diferidos passivos estão 
ligados a todas as diferenças temporárias tributáveis, com exceções bem defi nidas. 
A mensuração desses impostos considera as alíquotas vigentes nas datas dos ba-
lanços e busca refl etir qualquer impacto direto no patrimônio líquido, sem passar pela 
demonstração do resultado, quando apropriado. A Resolução BCB nº 15/20 estabe-
lece que o reconhecimento de ativos fi scais diferidos deve ocorrer quando há uma 
expectativa fundamentada de geração de lucro tributável futuro e histórico compro-
vado de lucros em exercícios anteriores. Esses ativos e passivos são classifi cados 
no ativo e passivo circulante. Em 30 de junho de 2025, a Instituição reconheceu 
ativos e passivos fi scais diferidos. g. Ativos e passivos contingentes, provisões 
e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes e das obrigações legais são efetuadas de acordo com os 
critérios defi nidos no CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, aprovados pela Resolução BCB nº 9/20, da seguinte forma: Ativos contin-
gentes: não são reconhecidos nas informações fi nanceiras, exceto quando da exis-
tência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos; Passivos contingentes: são incertos e dependem de eventos 
futuros para determinar se existe probabilidade de saída de recursos; não são, por-
tanto, provisionados, mas divulgados se classifi cados como perda possível, e não 
provisionados nem divulgados se classifi camos como perda remota; Provisões: são 
reconhecidas nas informações fi nanceiras quando, baseadas na opinião de asses-
sores jurídicos e da Administração, levando em conta a probabilidade de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, for provável uma saída de recursos para liqui-
dação das obrigações e quando os montantes envolvidos sejam mensuráveis com 
sufi ciente segurança. As ações relativas a causas trabalhistas, fi scais e cíveis clas-
sifi cadas como perdas possíveis pelos assessores jurídicos e pela Administração são 
divulgadas em notas explicativas. h. Resultado recorrente e não recorrente: A 
Resolução BCB nº 2/20, em seu artigo 34, passou a determinar a divulgação de 
forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como 
resultado não recorrente do exercício aquele que: (i) não esteja relacionado ou es-
teja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e (ii) não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. No semestre 
fi ndo em 30 de junho de 2025 não houve resultado classifi cado como não recorrente. 
i. Estimativas contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis foram utili-
zadas estimativas contábeis que se basearam em fatores objetivos e subjetivos e 
levaram em consideração o julgamento da Administração para determinação do 
valor adequado a ser registrado em certos ativos, passivos e outras transações. As 
demonstrações contábeis incluem, portanto, estimativas referentes à seleção das 
vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, 
determinações de provisões para imposto de renda e outras similares. Os resultados 
reais podem apresentar variações em relação às estimativas. A Distribuidora revisa 
as estimativas e premissas pelo menos semestralmente. 4. Segregação entre cir-
culante e não circulante: Em 30 de junho de 2025, os ativos e passivos circulantes 
e não circulantes a serem recuperados ou liquidados em até 12 meses ou em prazo 
superior a 12 meses são compostos conforme segue:
   Não
Ativo 30/06/2025 Circulante circulante
Disponibilidades 1.365 1.365 -
Ativos fi nanceiros mensurados pelo custo
 amortizado 79.226 34.740 44.486
Aplicações interfi nanceiras de liquidez 19.656 19.656 -
Títulos e valores mobiliários 59.570 15.084 44.486
Ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo 31.312 31.312 -
Títulos e valores mobiliários 31.312 31.312 -
Outros ativos 25.857 25.857 -
Rendas a receber 23.756 23.756 -
Negociação e intermediação de valores 1.253 1.253 -
Diversos 848 848 -
Ativos fi scais correntes e diferidos 6.131 6.131 -
Permanente 88.859 - 88.859
Investimentos 88.269 - 88.269
Participações em controladas 88.263 - 88.263
Outros investimentos 6 - 6
Imobilizado de uso 590 - 590
Imobilizações de uso 2.112 - 2.112
(-) Depreciações acumuladas (1.522) - (1.522)
Total do ativo 232.750 99.405 133.345

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Aos Ilmos. Srs. Quotistas e Diretores da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. - São Paulo, SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi nancei-
ras da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“StoneX”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2025 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das demonstrações do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre fi ndo naquela data, 
bem como, as respectivas notas explicativas, incluindo o resumo das principais políti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi -
nanceira da StoneX Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“StoneX”), 
em 30 de junho de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa 
para o semestre fi ndo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis as instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações fi nanceiras: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nancei-
ras”. Somos independentes em relação a “StoneX”, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas Normas Profi s-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida foi sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Ênfases: Sem modifi car nossa opinião, chamamos atenção aos seguintes assun-
tos: Apresentação dos valores comparativos: Chamamos a atenção para a nota 
explicativa n.º 2 às demonstrações fi nanceiras, a qual descreve que as referidas de-
monstrações foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 

considerando a dispensa da apresentação, nas demonstrações fi nanceiras referentes 
aos períodos do ano de 2025, dos valores comparativos relativos aos períodos anterio-
res, conforme previsto na Resolução n.º 4.966/21 do Conselho Monetário Nacional 
(CMN). Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na nota expli-
cativa n.º 13, no semestre fi ndo em 30 de junho de 2025, a Distribuidora realizou ope-
rações signifi cativas com partes relacionadas. Caso fossem realizadas com terceiros, 
as condições e os resultados poderiam ser diferentes daqueles advindos de operações 
com partes relacionadas. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções fi nanceiras e o relatório dos auditores: A Administração da “StoneX” é res-
ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administra-
ção. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
este relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-
cido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há dis-
torção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A Administração da “StoneX” é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nancei-
ras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nancei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade da “StoneX” continuar operando, divulgando, quando aplicá-

vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da “StoneX” são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profi ssional, e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: i. Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. ii. Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-

pressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Distribuidora. iii. Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. iv. Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em rela-
ção a eventos ou circunstâncias que possa levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da “StoneX”. Se concluirmos que existe uma 
incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nos-
sa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais manter-se em 
continuidade operacional. v. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. vi. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as even-
tuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 24 de setembro de 2025.
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